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EDITORIAL  NÃO DEU NA IMPRENSA

CENSURA NÃO!

A luta pela liberdade de cátedra, 
de pensamento e de expressão 
tem mobilizado entidades da 
educação desde que a pauta da 
extrema-direita voltou a ganhar 
fôlego no país. Movimentos que 
conjugam interesses políticos, 
culturais e empresariais se es-
forçam para fazer valer restri-
ções de conteúdos curriculares 
e perseguição docente, estabe-
lecendo um clima de denun-
cismo e punição. Em tempos 
recentes, a censura nas escolas 
ganhou nova roupagem, ainda 
que escondendo antigos ideais.

PL117

Mesmo com mobilizações con-
trárias ao projeto, a Câmara 
Municipal de JF aprovou o 
PL117/22. De autoria do vere-
ador Carlos Alberto de Melo 
(PTB), o projeto estabelece, ao 
arbítrio das legislações nacio-
nais, que o ensino de língua 
portuguesa deva ficar restrito 
à norma padrão, constituindo 
em violação da lei ensinar e/
ou utilizar quaisquer varieda-
des linguísticas não previstas 
na norma. Inconstitucional, 
autoritário e discriminatório, 
o projeto proíbe a diversida-
de linguística e o uso do gêne-
ro neutro, além de promover a 
perseguição docente ao esta-
belecer a denúncia. A luta das 
entidades da educação agora é 
pelo veto do Executivo.

SILÊNCIO

No IF Sudeste MG, o termo Pe-
ríodo de Silêncio foi utilizado 
para divulgar “cuidados” com-

portamentais que a comunidade 
acadêmica deveria ter durante 
o período de defeso eleitoral. A 
expressão gerou um clima de au-
tocensura e medo entre docentes 
e técnicos-administrativos. No 
campus de JF, todo o conteúdo 
publicado foi retirado do canal 
institucional no Youtube. No 
Campus Muriaé, houve obriga-
toriedade de preenchimento por 
servidores de um termo de ci-
ência sobre o período. O Fórum 
Intersindical se reuniu com o 
reitor do IF, André Diniz, defen-
dendo que as normas de conduta 
do período se referem aos canais 
oficiais do instituto, e que não 
podiam cercear a liberdade de 
cátedra, do ensino e da divulga-
ção do saber. O reitor concordou 
que houve um excesso e se com-
prometeu a acertar as orienta-
ções sobre o assunto.

PANFLETAGEM

No campus JF do IF Sudeste, o 
DCE/UFJF foi proibido de dis-
tribuir panfletos em defesa da 
Educação e pelo Fora Bolsona-
ro. O material era assinado pela 
Apes, Sintufejuf e DCE. Segundo 
a direção do campus, a decisão 
foi tomada com base em Nota 
Técnica emitida pela Procura-
doria Federal. Também na insti-
tuição, uma Resolução foi apro-
vada condicionando a fixação de 
cartazes, comunicados, faixas ou 
banners ao prévio juízo crítico 
da Assessoria de Comunicação, 
Cerimonial e Eventos. As entida-
des se reuniram com a direção e 
apontaram para a inconstitucio-
nalidade da resolução. A discus-
são da normativa deve ser levada 
ao  Conselho de Campus.

Docentes protestam contra PL117 em frente à Câmara Municipal. 

Chegamos ao segundo semestre de 2022, ano marcado em sua 
primeira metade pela retomada plena das atividades presenciais 
nas instituições de ensino públicas, mas que também veio acom-
panhado da intensificação dos ataques do governo à rede pública 
federal de educação, por meio de estrangulamento orçamentário 
sem precedentes, da intensificação das perdas salariais da catego-
ria e por propostas de expansão da educação à distância (Reuni 
Digital). 

Frente a esse processo, buscamos construir uma grande greve 
do setor público federal e da educação. Construímos jornadas de 
lutas e mobilizações como o 11 de agosto em defesa da educação, 
da democracia e por eleições livres; os 14 e 09 de junho em defesa 
da educação; o 31 de maio na luta por reajuste emergencial dos 
salários; o primeiro de maio em defesa dos trabalhadores e traba-
lhadoras; os 30 e 16 de março na luta por reajuste salarial para os 
servidores públicos; o 14 de março por justiça por Marielle Franco 
e Anderson Gomes; o 08 de março pela vida da mulheres e Bolso-
naro nunca mais; e o 02 de fevereiro por reajuste salarial. 

Entretanto, este ano também é marcado pelas eleições de ou-
tubro, um importante marco para a conjuntura nacional, e que 
impactou fortemente o processo de organização da classe traba-
lhadora e de mobilização da categoria no período, esta última for-
temente afetada pela pandemia da covid-19 e pelos dois anos de 
trabalho remoto nas instituições. A perspectiva de vitória eleitoral 
da candidatura Lula-Alckmin, que busca se apresentar para a bur-
guesia como solução para a crise, evitando a polarização, reper-
cute na falta de mobilização da classe trabalhadora e também da 
categoria. Se a possibilidade de derrotar Bolsonaro nas urnas se 
apresenta como algo possível, por outro lado é importante lem-
brar que nunca houve na história do país um processo de “com-
pra de votos” tão massivo. O governo está distribuindo mais de 
R$40 bilhões de reais em “auxílios” por meio de alterações cons-
titucionais que foram aprovadas há menos de três meses para as 
eleições. Também é igualmente importante observar que as ruas 
estão ocupadas pela extrema direita e que Bolsonaro ainda conta 
com muito apoio de sua base social, como demonstrado no Sete 
de Setembro. Algo esperado, já que Bolsonaro governa para bene-
ficiar exclusivamente a burguesia e a sua base. 

Mesmo que a conjuntura aponte para a gravidade da crise do 
capital e para a falta de perspectiva de mudança na política ma-
croeconômica, derrotar Bolsonaro é de fundamental importância 
para a classe trabalhadora, em especial para os trabalhadores e 
trabalhadoras do setor público e para a educação pública. Frente 
a esta tarefa, precisamos intensificar a mobilização e estar prepa-
rados para reocupar as ruas, porque mesmo sofrendo uma pos-
sível derrota eleitoral, o bolsonarismo continuará como um dos 
protagonistas no jogo político nacional, o que precisa ser comba-
tido para que haja uma correlação de forças mais favorável para 
a classe trabalhadora. A existência de uma educação pública de 
qualidade, laica, socialmente referenciada, inclusiva e gratuita 
está em jogo. Por isso, precisamos derrotar Bolsonaro nas ruas e 
nas urnas.
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novela de desrespeito à constituição e ao serviço público

REAJUSTE | SPF

REAJUSTE ZERO: 

Com a manutenção do re-
ajuste zero para 2022, Bol-
sonaro entra para a história 
como o único presidente a 
não conceder nenhum tipo 
de correção nos salários 
dos Servidores Públicos Fe-
derais, durante os quatro 
anos de seu mandato. Com 
salários congelados desde 
2017, trabalhadores e traba-
lhadoras do serviço público 
amargam perdas, na verda-
de, desde 2011, acumulando 
uma defasagem de, ao me-
nos, 49,28% segundo levan-
tamento feito pelo ANDES-
-SN.

Não obstante o disposi-
tivo constitucional, regido 
pelo artigo 37, inciso 10, da 
Constituição Federal, que 
estabelece que os salários 
dos servidores públicos pre-
cisam ter revisão anual, to-
dos os governos que passa-
ram, desde a promulgação 
da Carta Magna, ignoraram, 
em algum momento, a de-
terminação, dando acrésci-
mos salariais via reestrutu-
ração da carreira ao invés 
de reajuste linear. Ou sim-
plesmente não concedendo 

de de um reajuste linear de 
5% que, além de insuficien-
te, não foi concretizado, 
findando o prazo de 04 de 
julho, determinado pela lei 
eleitoral, sem que apresen-
tasse qualquer proposta.

A luta pela reposição em 
2023 já começou e a notícia 
é que o governo tem separa-
do R$11,7 bi para reajustes 
salariais aos Servidores Pú-
blicos Federais, sem espe-
cificar como isso se daria. 
No entanto, de acordo com 
informações da Condsef, 
técnicos do Ministério da 
Economia indicam que se-
riam necessários até R$ 25 
bilhões para garantir algo 
em torno de 5% linear ao 
funcionalismo. 

Além do congelamento 
salarial, ao longo dos anos, 
os servidores se veem ataca-
dos em outras frentes com 
as ameaças de retiradas de 
direitos advindas da trami-
tação de uma reforma ad-
ministrativa, que pretende 
destruir o serviço público, e 
com as perdas econômicas 
promovidas pela reforma da 
previdência, a qual aumen-

tou o desconto da alíquota 
previdenciária.

Vítimas de um projeto de 
destruição do estado, os ser-
vidores têm sido alvo prefe-
rencial de governos que se 
sucedem no país, condes-
cendentes com  as pressões 
de um mercado que prega 
o estado mínimo para tra-
balhadores e população em 
geral e máximo para os ga-
nhos do capital. O projeto 
neoliberal, que vem influen-
ciando sucessivos gover-
nos no Brasil, tem no atual 
ministro da economia seu 
maior defensor, acelerando 
o processo de destruição do 
serviço público, achatando 
salários, retirando direitos 
e implementando cortes or-
çamentários na cultura, na 
educação e na saúde.

“O governo trata os ser-
vidores públicos como ini-
migos. Na sua estreita visão 
ultraliberal, o Estado, que 
serve à população, é consi-
derado uma grande despesa 
a ser zerada, um entrave ao 
desenvolvimento capitalis-
ta. É preciso ocupar as ruas, 
frear a destruição que se 
apresenta de cima para bai-
xo, buscar a união de forças 
de trabalhadores e trabalha-
doras contra o desmonte das 
universidades, institutos e 
cefets, contra a entrega do 
patrimônio público, contra 
a retirada de direitos e con-
tra a tentativa de colocar o 
serviço público em um lim-
bo de ineficiência por conta 
do sucateamento promovi-
do por Guedes e Bolsonaro. 
É preciso somar as forças, 
caso contrário podemos en-
trar num caminho sem vol-
ta, com uma nação cada vez 
mais dependente da produ-
ção de conhecimento dos 
países centrais, cada vez 
mais produtora de mão de 
obra barata, com baixa esco-
laridade, sem direitos e sem 
serviços públicos dignos”, 
disse Augusto Cerqueira, da 
direção da APES.

Docentes do ANDES-SN em Jornada de Lutas em Brasília, em agosto de 2022. Foto: ANDES-SN. 	

correção anual alguma. Jun-
to disso, a estratégia das ne-
gociações em separado, fei-
tas de maneira heterogênea, 
têm dificultado a construção 
de um movimento unificado.

No final de 2021, o go-
verno federal prometeu re-
ajustes nos salários apenas 
para os policiais federais, o 
que provocou uma onda de 
indignação, seguida de um 
aumento na mobilização de 
praticamente todas as ca-
tegorias, ao longo de 2022, 
com movimentações em 
Brasília, atos, conversas com 
parlamentares no Congresso 
Nacional e nos aeroportos, 
vigílias em frente ao Minis-
tério da Economia, mani-
festações, semanas de luta 
etc. A APES, junto de Seções 
Sindicais de todo o país, 
participou das atividades 
com envio de professores e 
professoras à capital federal, 
somando-se à luta pelo índi-
ce unificado de 19,9%, tendo 
como base a inflação do pe-
ríodo Bolsonaro, até aquele 
momento.

Em resposta, o governo 
acenou com a possibilida-
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“A CRISE ORÇAMENTÁRIA QUE ESTAMOS VIVENDO É 
A MAIOR CRISE DA NOSSA HISTÓRIA”

Jornal Travessia– Qual é a 
ligação dos cortes orçamen-
tários com o projeto de país 
que está sendo construído, 
atualmente, no Brasil?

Marcus David - Em primeiro 
lugar, a crise orçamentária que 
estamos vivendo é a maior crise
da nossa história, tanto das uni-
versidades federais quanto dos 
institutos. A redução de recursos 
é muito impactante. O número 
que resume isso é o do orçamen-
to discricionário que nós temos 
hoje para fazer a manutenção da
universidade, conduzir projetos 
acadêmicos, políticas de assis-
tência estudantil e para realizar 
os investimentos. Esse número 
é menos da metade do que as 
universidades tinham em 2015, 
em um cenário atual em que as 
instituições são maiores que há 
sete anos atrás. Nós não deve-
mos analisar esse dado apenas 
sob um aspecto econômico, sob 
um aspecto de perdas orçamen-
tárias. É aí que eu faço uma vin-
culação com um projeto de na-
ção que não considera o papel 
estratégico que as universidades
e os institutos federais têm no 
desenvolvimento econômico e 
social do país. 

O corte orçamentário é re-
sultado de uma decisão política 
tomada em 2016 de se aprovar 
constitucionalmente um teto de 
gastos. Quando o Congresso Na-
cional tomou essa decisão, ele 
decidiu limitar o tamanho do Es-
tado brasileiro dentro desse teto. 
O que determina o tamanho de 
um Estado dentro de uma socie-
dade são muitas variáveis, como 
a concepção de organização so-
cial, dentro do funcionamento 
de um país. O papel que o Esta-
do vai desempenhar depende de 
seu tamanho. Então, se eu esta-
beleço um teto, eu já estabeleci, 
a princípio, o tamanho desse Es-
tado, que depende do tamanho 

da economia. Quando é separa-
da uma parcela das riquezas ge-
radas na economia para serem 
apropriadas pelo Estado para 
fazer as políticas sociais do Es-
tado, quanto maior for a econo-
mia, maior será a possibilidade 
do Estado atuar. Mas se o teto 
de gastos foi fixado, não importa 
o quanto a economia vai crescer, 
o Estado fica sempre do mes-
mo tamanho. O ex - ministro da 
Fazenda, Henrique Meirelles, 
apresentou um gráfico, ainda no 
Governo Temer, em que o ob-
jetivo era o de que o percentual 
das despesas públicas caíssem 
em relação ao PIB. Na época, 
nós tínhamos em torno de 21% 
do PIB destinado para despesas 
públicas. Já com o teto de gastos 
a expectativa era de que em 10 
anos, de 21% caísse para 15%. O 
que na realidade está se fazen-
do é uma redução proporcional 
do Estado, quer dizer, o Estado 
não vai crescer, mas a economia 
está crescendo, logo, proporcio-
nalmente, há uma perda. E para 
que isso funcione economica-
mente, é preciso reduzir as fun-
ções do Estado. Essa discussão 
deveria ser política e explícita, a 
população deveria ter sido cha-
mada a discutir isso.

Atualmente, observa-se que 
as ações que mais estão sendo 
sacrificadas são: educação, ciên-
cia e tecnologia, saúde. A nossa 
crise orçamentária está vincu-
lada a um projeto que reduz o 
papel da educação, por conta da 
aprovação da EC95.

As universidades hoje desem-
penham um papel estratégico 
para o desenvolvimento do país. 
Quando você pensa em um país 
desenvolvido, com acesso à for-
mação de qualidade para toda a 
população, é preciso ter o inves-
timento e a concepção de que é 
o investimento em educação de 
qualidade que vai fazer o país 

dar um salto social e econômi-
co. O que eu posso afirmar é que 
hoje nós temos, no atual e no 
último governo, lideranças po-
líticas que querem um Estado 
menor, com uma educação que 
atinja apenas uma parcela da 
população, que a educação su-
perior volte a ser elitista.

Este ano mesmo, no início, 
voltou a ter tramitação no Con-
gresso uma PEC que permitiria 
cobrança na educação pública 
superior. Se voltarmos há três 
anos atrás, em 2019, nós tive-
mos o projeto “Future-se’’, que 
claramente mudava o modelo 
de financiamento das univer-
sidades; estas passariam a ter 
uma forma de financiamento 
não garantida pelo Estado, mas 
por instituições privadas. Essa 
concepção é a seguinte: eu vou 
reduzir o tamanho do Estado e 
algumas funções do Estado vão 
deixar de ser obrigações do Es-
tado e vão ter que apresentar 
modelos de financiamento al-
ternativos, ou seja, privados. A 
consequência disso é a de que 
a universidade do século passa-
do e até a do início deste século 
era caracterizada por ser elitista.
Quem tinha condições de passar 
no vestibular de uma universi-
dade pública era a classe média 
brasileira que fez uma educação 
básica de alta qualidade priva-
da. Quando é tomada a decisão 
de reservar 50% das vagas para 
educação pública, de interiori-
zar as universidades e colocá-las 
em todas as regiões do país, o 
modelo de elitização do ensino 
superior público foi mudado. 
Porém, quando é estabelecido o 
teto de gastos, buscando fontes 
alternativas de financiamento, o 
país volta ao modelo anterior.

Quando a asfixia financeira 
sofrida atualmente pelas univer-
sidades se torna inadministrável 
como está acontecendo hoje, fe-

Nesta edição, o
Travessia entrevis-
ta o ex-presidente
da Andifes e reitor
da UFJF, Marcus
David. A conversa
abordou os impac-
tos dos cortes
orçamentários nas
instituições fede-
rais de ensino e
a importância da
luta em defesa
da recomposição
e ampliação do
investimento em
educação no país
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rado com os níveis sociais mais
baixos da população, é possível
observar uma distância muito 
grande. O que se precisaria é 
uma profunda conscientização 
da sociedade. Dar um auxílio de 
R$600,00 que a elite financei-
ra está aprovando não resolve 
nada, no máximo impede que 
a pessoa morra de fome, você 
nem garante a segurança ali-
mentar dela. O que nós temos 
que fazer é outra coisa, dar, 
além de comida, educação, saú-
de, cultura. Quando se teve esse 
pequeno movimento na econo-
mia brasileira há uns dez anos 
atrás, uma parcela dessa elite 
financeira se incomodou, por 
terem visto “muitas emprega-
das domésticas viajando para os 
Estados Unidos”, usando a frase 
de um ministro. E aí nós preci-
samos desconstruir outra frase 
dita por um ministro, que a edu-
cação superior não é para todos.
É exatamente o contrário, eu 
tenho que encher esse jovem de 
esperança de que ele pode vir 
para a universidade, aprender 
uma profissão, aprender a ser 
cidadão. E é preciso fazer isso, 
trazer esse segmento social, e, 
ao mesmo tempo, não assustar 
a classe média e a elite financei-
ra brasileira, porque você pode 
passar a ter uma situação tão 
absurda, que essas últimas duas
classes podem querer tirar os 
filhos da universidade pública 
para colocar numa universidade
privada.

JT - O que significa o orça-
mento secreto para o país e 
como ele se relaciona com 
os cortes na educação?

MD - O orçamento secreto é 
uma das maiores excrescências
criadas no sistema orçamentá-
rio brasileiro. A explicação polí-
tica para isso é a seguinte: é um 
governo fraco, em termos de ca-
pacidade de articulação com 
o Congresso, não tem partido, 
não tem base nenhuma. O gru-
po político que ele teve que re-
correr era o grupo do Centrão,  

que sempre tenta se beneficiar  
de cargos e de verbas orçamen-
tárias. Com a fraqueza do go-
verno, ele conseguiu obter boa  
parte do orçamento, que foi o 
orçamento secreto. Então hoje 
nós temos, no orçamento discri-
cionário da União, as emendas  
de relator, que colocam quase 
20% do orçamento discricioná-
rio para um relator administrar. 
Não existe possibilidade de ne-
gociação com o orçamento se-
creto. No último ano do governo 
da Dilma Rousseff, do orçamen-
to geral da União, 5 bilhões fo-
ram destinados a emendas par-
lamentares. Este ano nós vamos 
chegar a 45 bilhões. Olha a força
com que o Congresso se apro-
priou do orçamento da União.
Quando nós tivemos os cortes, 
procuramos imediatamente 
o  Ministério da Educação, e o 
Secretário Executivo do minis-
tério disse para procurarmos 
um relator do orçamento 22, o 
deputado Hugo Leal, para ten-
tarmos negociar com ele parte 
da emenda do relator, para pelo 
menos repor o bloqueio que foi 
feito. A perda que as universi-
des tiveram foi de 450 milhões, 
na emenda do relator tem 17 bi-
lhões. Para universidades fede-
rais e institutos, nós precisaría-
mos de 700 milhões. A reunião 
foi feita com o deputado essa  
semana, sem garantias.

JT - Quais os impactos do 
“Reuni digital’’ para o ensi-
no das universidades públi-
cas?

MD - Eu avalio que o Reuni Di-
gital está sendo discutido no pior 
momento, que é após a experi-
ência de ensino remoto emer-
gencial. Além disso, o motivo é 
muito ruim. No Plano Nacional 
de Educação, havia uma meta de
ampliação do número de matrí 
culas nas universidades públi-
cas. Como essa meta foi apro-
vada em 2014, em 2024 você 
completa os dez anos do PNE e 
quase nenhuma meta do plano 
foi cumprida, como a das matrí-

culas. Tenho medo até de uma 
responsabilização legal, pois o 
plano prevê uma penalização 
para o gestor pela não realização
das metas, tendo em vista, neste
caso, que o Governo Federal não
se esforçou para ajudar no cum-
primento dos objetivos. Assim, 
eles tentaram um plano: tentar 
aumentar a matrícula através da
educação à distância. Eu não te-
nho preconceito nenhum, acho 
que temos que debater as técni-
cas digitais de educação, nós va-
mos ter que pensar em como in-
corporar isso nas nossas rotinas.
A pandemia mostrou que nós 
temos a possibilidade de utili-
zação de tecnologias que podem 
ser incorporadas nas práticas 
pedagógicas, então acho que nós
temos que estar abertos para 
essa discussão. A combinação 
de educação presencial e educa-
ção à distância também precisa 
ser precedida de uma ampla di-
cussão sobre o modelo da edu-
cação superior que pretende-se 
implantar no país. Eu também 
faço a defesa da natureza da pre-
sencialidade. Na formação aca-
dêmica é essencial, o aluno não 
aprende apenas na relação com 
o professor em sala de aula, são 
todas as experiências que você 
tem que te enriquecem, práticas 
de iniciação científica, estágio, 
monitoria, atividades políticas e 
representação estudantil, inicia-
ção cultural, o ambiente, os de-
bates, os seminários, a interação 
com os estudantes e os professo-
res é um conjunto que compõe 
a formação profissional e cidadã 
do estudante. Talvez não seja 
possível garantir a presenciali-
dade para 100% dos estudantes,
como o exemplo de um profes-
sor ou de um aluno que vive em 
uma cidade do interior de algum 
estado, em que é melhor ofere-
cer a formação à distância a não 
oferecer nada para essa pessoa. 
Nós não podemos abrir mão da 
natureza da presencialidade, 
mesmo que em alguns casos nós 
precisemos lançar mão dela.

chando o ano de 2022 com défi-
cit, fazendo sacrifícios imensos, 
como a redução de programas 
de bolsas, de assistência estu-
dantil, de serviços terceirizados 
(na área de gestão de pessoas 
nós tivemos uma série de medi-
das que nos proíbem de contra-
tar funcionários, por exemplo), 
extinção de cargos, começando 
por motoristas, vigilante, pes-
soal de limpeza, alegando que 
essas funções podem ser ter-
ceirizadas. Mas esse processo 
continuou. Hoje nós temos con-
curso vetado para funções ad-
ministrativas, como secretário 
executivo.

Portanto, se uma pessoa se 
aposenta, eu não posso repor, 
e aí eu sou forçado a caminhar 
para modelos de terceirização, 
sendo que com a asfixia orça-
mentária, não é mais possível 
terceirizar. Assim, quando as 
universidades estão próximas da 
paralisação de suas atividades, 
por falta de verba, é apresenta-
da uma proposta dizendo que a 
partir de agora as universidades 
podem cobrar mensalidade. Um 
projeto de lei que, ao considerar 
o perfil do Poder Executivo e do 
Legislativo, é facilmente aprova-
do.

JT - Qual o papel da socie-
dade civil na construção de 
um projeto de educação pú-
blica oposto ao que está em 
curso?

MD -  Hoje, o grande desafio 
global é o seguinte: como incluir
3 ⁄ 4 da população mundial que 
não está inserida num segmento
desenvolvido, ampliando pro-
dução mundial, produção de 
riqueza, e não acabar com o pla-
neta. O que nós precisaríamos 
ser capazes de fazer hoje no Bra-
sil seria desenhar um modelo de
nação, onde você tem que redu-
zir a diferença entre os níveis 
sociais mais baixos e os níveis 
sociais mais elevados, hoje essa 
diferença é muito elevada, com
uma elite nacional com um nível
de riqueza que, quando compa-
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Publicada em dezembro de 
2020, mas com implemen-
tação adiada para Julho de 
2022, a Portaria 983 preocupa 
docentes da Rede Federal de 
Educação Profissional, Cientí-
fica e Tecnológica. A portaria 
visa regulamentar as ativida-
des dos docentes pertencentes 
à Carreira de Magistério do 
Ensino Básico, Técnico e Tec-
nológico - EBTT. Mas faz jus-
tamente o contrário: suas dire-
tivas desorganizam a carreira 
EBTT, aumentando a distância 
em relação à de Magistério Su-
perior. Além disso, ela coloca 
em risco a pesquisa e a ex-
tensão nos institutos federais, 
promove a competição entre 
docentes, aumenta a utilização 
do Ensino à Distância e a carga 
horária mínima de aulas, aca-
bando também com o teto do 
número de aulas. Entenda.

CARGA-HORÁRIA

A Portaria 983 estabelece o 
mínimo de quatorze horas se-
manais para os docentes em 
regime de tempo integral; e o 
mínimo de dez horas semanais 
para os docentes em regime de 
tempo parcial.  Assim, a medi-
da representa um aumento em 
relação à normativa anterior. 
A Portaria SETEC/MEC nº 
17/2016 impunha o cumpri-
mento de uma carga semanal 
de aula não inferior a dez ho-
ras para docentes em regime 
de tempo integral, com ou sem 
dedicação exclusiva, e de oito 
horas para os docentes em re-
gime de tempo parcial.

Comparada à Lei de Diretri-
zes Básicas da Educação Na-
cional, o aumento é ainda mais 
desproporcional. O artigo 57º 
da LDB estabelece o cumpri-
mento de oito horas semanais 
de aulas.

TRIPÉ
  
O aumento de carga horá-

ria em sala de aula precariza 
a educação, sobrecarrega os e 
as docentes e traz um enorme 

APES | Portaria 983

DOCENTES RESISTEM À PORTARIA 983

desequilíbrio nas atividades de 
ensino, pesquisa e extensão. 
Esse tripé organiza e qualifica 
a carreira docente segundo a 
Lei nº 12.772/12, que estrutura 
o Plano de Carreiras e Cargos 
de Magistério Federal. As três 
atividades também qualificam 
os Institutos Federais, segun-
do a Lei nº 11.892/08. 

A indissociabilidade dessas 
atividades é preconizada como 
condição para a oferta, pelos 
institutos federais,  de uma 
educação de qualidade, inte-
gral e emancipadora. O que a 
Portaria 983 traz, porém, é a 
destruição de um projeto por 
meio do qual os Institutos Fe-
derais são reconhecidos desde 
a sua criação, em 2008.

CONTROLE 

A portaria estabelece que o 
controle das atividades de en-
sino deverá ser feito, obrigato-
riamente, por meio de registro 
eletrônico de frequência. Esta 
obrigatoriedade está definida 
nos itens da portaria que abor-
dam a elaboração do Plano 
Individual de Trabalho (PIT) 
e do Relatório Individual de 
Trabalho (RIT). 

Segundo parecer jurídico da 
APES, a exigência do registro 
eletrônico de frequência des-
respeita o princípio de isono-
mia entre docentes EBTT e 
do Magistério Superior. Isso 
porque o Decreto n° 1.590/95, 

que dispõe sobre a jornada 
de trabalho dos servidores da 
Administração Pública Fede-
ral,  dispensa do controle de 
frequência os professores da 
carreira do Magistério Supe-
rior, dadas as especificidades 
das atividades exercidas por 
essa categoria e da própria jor-
nada de trabalho. Diversas ati-
vidades docentes são desem-
penhadas fora da sala de aula 
e do próprio ambiente institu-
cional. Não raro o desenvolvi-
mento de atribuições ligadas à 
pesquisa, laboratório, orienta-
ção, planejamento e correção 
de provas são realizadas fora 
do horário regulamentar. 

INCONSTITUCIONAL

A Portaria 983 é aponta-
da como inconstitucional por 
notas técnicas das assessorias 
jurídicas da APES, do ANDES-
-SN e do SINASEFE Nacional, 
indo também contra a lei fe-
deral que criou os institutos 
(Lei 11892/2008). Fato que 
evidencia a sua irregularidade, 
tendo em vista que uma porta-
ria não pode se sobrepor a leis.  

Suas determinações ferem a 
autonomia institucional/didá-
tico/pedagógica/administrati-
va dos institutos, prevista no 
artigo 207 da Constituição Fe-
deral, e, desde que foi editada, 
sindicatos ligados à educação, 
entre eles o ANDES-SN, têm 

Medida desorganiza a carreira EBTT e ameaça a função social dos Institutos Federais 

lutado por sua revogação em 
conversas com parlamentares 
e com o CONIF. Atualmente, 
quatro projetos de decreto le-
gislativo (PDL’s) tramitam no 
Congresso Nacional buscando 
a revogação da portaria, sendo 
que um deles já foi aprovado 
na Comissão de Educação e 
está na Comissão de Constitui-
ção e Justiça da Câmara Fede-
ral.

REAÇÃO 

No dia 26 de julho desse 
ano, a APES promoveu reu-
nião ampliada com docentes 
do IF Sudeste MG, que discu-
tiu a revisão do Plano Indivi-
dual Docente (PID) e o Rela-
tório Individual de Docente 
(RID) em curso na instituição. 
A grande preocupação é que o 
processo tem a Portaria 983 
como base. Na tentativa de 
informar e fomentar o debate 
com a comunidade, professo-
res e professoras deliberaram 
pela realização de uma cam-
panha de comunicação com 
materiais impressos e virtuais 
para trazer o assunto à tona e 
provocar o debate. Outra me-
dida é agendar reunião com o 
Grupo de Trabalho que elabo-
ra a minuta do PID/RID para 
expor os problemas trazidos 
pela portaria; e também re-
digir cartas a serem enviadas 
aos representantes nos órgãos 
colegiados: CODIR, CEPE E 
CONSU.

Para docentes presentes na 
reunião, o Instituto Federal 
deve recusar a portaria 983 
no regulamento de revisão do 
PID/RID, para evitar um gran-
de retrocesso para o instituto. 
“Durante a consulta pública, 
realizada no IF Sudeste MG, 
essa questão ficou bastante 
clara, no entanto, nós não tive-
mos retorno consolidado des-
sas discussões e nós entende-
mos que a minuta não poderia 
ter ido ao colégio de dirigentes 
sem o retorno das contribui-
ções da consulta pública”, dis-
se Miguel Fabiano de Faria, da 
direção da APES.

Campanha da APES distribui cartazes e publicações digitais sobre portaria. 



7 www.apesjf.org.br CULTURA

RESISTÊNCIA ARTÍSTICA:

Governos ditatoriais e fas-
cistas precisam calar vozes 
discordantes para se man-
ter no poder. Por isso costu-
mam atacar com veemência 
a categoria artística e cul-
tural do país. No golpe de 
1964, a perseguição e cen-
sura foram tão intensas que 
músicos como Caetano Ve-
loso, Gilberto Gil, Raul Sei-
xas e Rita Lee foram presos. 
Alguns deles tiveram que 
se auto-exilar após deixar o 
cárcere para evitar o cercea-
mento político e ter liberda-
de de produção.

Superado esse momento 
de estrangulamento ideoló-
gico marcado pela tortura, 
com a instauração de elei-
ções diretas e o processo de 
redemocratização do país, o 
atual governo volta a utili-
zar instrumentos do passa-
do para legitimar as ações 
fascistas do presidente Jair 
Bolsonaro: a censura e o 
consequente desmonte de 
setores fundamentais para 
a alma de um povo. O maior 
indício disso foi a extinção 
do Ministério da Cultura. 
No entanto, o processo não 
para por aí.

As leis de incentivo à cul-
tura também foram vítimas, 
não fatais, como no caso da 
pasta, de corte orçamentá-

rio considerável por parte 
de um governo que precisa 
enfraquecer a presença e re-
sistência da arte e seus artis-
tas para continuar adminis-
trando o país na sombra da 
desvalorização cultural.

As leis Paulo Gustavo e Al-
dir Blanc 2 chegaram a ser 
vetadas pelo mandatário, 
porém os vetos foram der-
rubados pelo Congresso Na-
cional. No final de agosto, o 
governo editou uma Medida 
Provisória adiando a execu-
ção das leis e eliminando a 
obrigatoriedade da aplica-
ção dos valores garantidos 
por elas. Artistas e produ-
tores culturais estão mobi-
lizados em todo o país para 
derrubar a MP. 

INCENTIVO FISCAL

A Lei Paulo Gustavo pos-
sui caráter emergencial e 
destina R$3,86 bilhões para 
estados e municípios retor-
narem com projetos cultu-
rais paralisados devido a 
pandemia de 2020. A lei foi 
elaborada em maio de 2021 
pela bancada do Partido dos 
Trabalhadores (PT) e home-
nageia o ator e humorista 
Paulo Gustavo, que faleceu 
no mesmo mês em decor-
rência de Covid-19.

A Lei Aldir Blanc 2 pre-
vê o repasse anual de R$3 
bilhões da União para esta-
dos e municípios a partir de 
2023 pelo período de cinco 
anos.

O projeto foi inspirado na 
medida emergencial para a 
cultura em 2020 e também 
presta condecoração a um 
dos maiores compositores 
brasileiros, Aldir Blanc, que 
veio a óbito, vítima da Co-
vid-19, em maio daquele 
ano.

A Lei Aldir Blanc é apon-
tada por especialistas como 
uma salvação para o setor 
cultural após o desmonte da 
Lei Rouanet, sancionada em 
1991. Dentre as vantagens 
da Aldir Blanc estão o mon-
tante inédito para a cultura, 
assim como a assistência de 
grupos artísticos para além 
do eixo Rio-São Paulo. 

“Viver de arte já 
é intrinsecamente 
complicado, por-

que os artistas, 
geralmente, preci-
sam se desdobrar 
para trabalhar em 
mais de um local 
para sobreviver”

A cantora, professora de 
canto e atriz, Natália Var-
gas, é um exemplo disso. A 
juizforana foi contemplada 
com a Lei Aldir Blanc em 
2020 e entende que o au-
xílio é fundamental para “a 
valorização do artista co-
mum que se desdobra para 
conseguir fazer arte”, assim 
como contribui para essa 
categoria estabelecer con-
tato entre si e seus pares ao 
gerar demanda de trabalho 
e, consequentemente, dar 
“visibilidade para vozes que 
normalmente são silencia-

das como as periféricas”.
Outro benefício apontado 

pela artista foi a oportunida-
de de apresentar seu produ-
to artístico em locais como 
Ouro Preto e Chile. Isto é, o 
amparo cultural facilita a di-
vulgação da arte e permite o 
desenvolvimento de futuros 
projetos. 

O professor de Música 
da Universidade Federal 
de Juiz de Fora, Luiz Cas-
telões, ainda reitera que o 
setor artístico é uma área 
econômica como as demais 
e “o apoio dedicado à cultu-
ra retorna à sociedade tan-
to quanto qualquer outro 
apoio, em forma de contra-
tação de serviços, aquisição 
de mercadorias,  etc.”.

RESISTÊNCIA

Natália Vargas analisa que 
ser artista no cenário atual é 
“extremamente desafiador, 
triste e revoltante”, uma vez 
que a categoria precisa en-
frentar um cabo de guerra 
intenso contra as tentativas 
de silenciamento e ataques 
do presidente.

Viver de arte já é intrinse-
camente complicado, por-
que os artistas, geralmente, 
precisam se desdobrar para 
trabalhar em mais de um lo-
cal para sobreviver, além de 
ter que lidar com a ausên-
cia de espaços para divulgar 
seus trabalhos e a desvalo-
rização da cultura que foi se 
aprofundando ao longo dos 
últimos quatro anos.

Apesar disso, Natália Var-
gas enfatiza que toda essa 
perseguição do governo fe-
deral demonstra o quanto 
a arte e a cultura são temi-
das, afinal possuem um “po-
der de transformação social 
imenso” e reafirmam a im-
portância dos artistas como 
uma figura crítica.

a importância das leis de incentivo cultural 

Cantora Natália Vargas no espectáculo financiado pela Lei Aldir Blanc. 
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DERROTAR BOLSONARO E O BOLSONARISMO 
NAS URNAS E NAS LUTAS

Artigo | Eleições

feras da vida, como condição 
para que seu projeto seja vi-
torioso. Limitar os princípios 
republicanos básicos, com in-
tolerância religiosa, racial e 
de gênero; decretar a morte 
dos pobres, negros, gays, das 
pessoas doentes por meio de 
ações deliberadas do Estado; 
destruir os patrimônios cul-
turais e científicos; atacar o 
movimento social e sindical 
com criminalização de quem 
luta; direcionar a economia 
para aprofundamento da crise 
e promover  o assistencialismo 
oficial de Estado, via benefícios 
emergenciais, como moeda de 
troca eleitoral, são algumas 
das desgraças que enfrenta-
mos nestes malfadados anos. 

Durante esses 4 anos, a nos-
sa classe não parou de lutar. 
Aconteceram lutas em dife-
rentes espaços da nossa vida. 
Foram muitos atos, greves, 
campanhas, manifestações nas 
instituições de direito, enfren-
tamentos diretos e uma fer-
renha disputa de corações e 
mentes pela democracia e pela 
preservação dos direitos, dura-
mente conquistados.

 O movimento sindical e, em 
especial, o movimento docen-
te, estão diante de grandes de-
safios, que devem ser enfren-
tados com a convicção de que 
suas escolhas e ações são de-
terminadas pelo compromisso 
com a defesa de condições de 
vida digna para as trabalhado-
ras e os trabalhadores e pelas 
condições dadas pela luta en-
tre as classes sociais. Sendo 
assim, no limite de um sujeito 
coletivo, o sindicato deve man-
ter sua luta corporativa e, ao 
mesmo tempo, contribuir com 
a luta mais geral da sociedade, 
em particular com a luta con-

tra a fome, o desemprego, a 
carestia e a luta por liberdades 
democráticas. Suas ações e lu-
tas são importantes no contex-
to geral, na medida em que, ao 
defender os direitos da catego-
ria, os associa à reflexão crítica 
da conjuntura e faz dessa luta 
um componente da disputa 
ideológica e de projetos socie-
tários.

Somo desafiados  a reconhe-
cer a amplitude das diferenças 
políticas e o modo como as tra-
tamos, que deve sempre priori-
zar o amplo debate de ideias e a 
decisão da base; o crescimento 
do fracionamento organizativo  
da esquerda, que deve ser supe-
rado, via unidade de ação dire-
ta com definição de pauta para 
enfrentar a perda de direitos 
e o autoritarismo como forma 
de sociabilidade; a tendência 
ao imediatismo das ações, que 
deve ser vencido com a cons-
trução de um projeto da classe 
trabalhadora em conjunto com 
a juventude, considerando to-
das as particularidades que as 
constituem, priorizando  o que 
nos junta e não o que nos dife-
rencia. Para isso, é preciso ter 
centralidade no que é decisivo 
para a nossa classe:  sobrevi-
ver e viver com direitos e dig-
nidade. As diferenças? Vamos 
seguir andando e lutando em 
direção a uma outra sociabili-
dade e... nos convidando a con-
versar sobre elas. 

As lutas são condição para 
que retomemos as melhores 
oportunidades para superar a 
tragédia do bolsonarismo no 
país e para recuperar a alegria 
e o prazer da luta coletiva, ten-
do a utopia de uma nova so-
ciedade generosa e igualitária 
para nos fazer andar melhor 
em sua direção.

Estamos diante de eleições 
decisivas para o Brasil! Trata-
-se de uma luta na arena das 
urnas, que se dá em meio a 
retrocessos civilizatórios, ex-
presso na crise estrutural do 
sistema capitalista, em âmbito 
mundial, e da ofensiva ideoló-
gica da extrema direita como 
projeto societário, que leva à 
ampliação das desigualdades 
sociais em escala planetária e, 
também, de modo aviltante, 
em nosso país.

Para enfrentar essa luta, é 
necessário recuperar o signi-
ficado central dos últimos 4 
anos de governo federal nas 
mãos do bolsonarismo milicia-
no. Neste governo, em favor de 
interesses de grupos privados, 
a dilapidação do patrimônio e 
dos recursos públicos tem sido 
elevada a uma potência gritan-
te. Articula-se a essa ofensiva 
o imenso ataque às liberdades 
democráticas em todas as es-

MARINA 
BARBOSA
Professora Apo-
sentada da Fa-
culdade de Servi-
ço Social - UFJF

As lutas são 
condição para 

que retome-
mos as me-

lhores opor-
tunidades 

para superar 
a tragédia do 
bolsonarismo 
no país e para 

recuperar a 
alegria e o 

prazer da luta 
coletiva”


